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Quando autorizado pelo fiscal 

pr cora Se o homem falhar em conciliar a justiça e a liberdade, então 
ao lado, com sua caligrafia 

usual, no espaço apropriado falha em tudo. 

na Folha de Respostas. 
  

- Verifique se este cademo: 

- coresponde a sua opção de cargo. 

- contém 60 questões, numeradas de 1 a 60. 

- contêm as propostas e 0s espaços para os rascunhos da Prova Discursiva-Estudo de Caso. 

Caso contrário, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituição do caderno. 

Não serão aceitas reclamações posteriores. 

- Paracada questão existe apenas UMA resposta certa. 

- Leiacuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa. 

- Essaresposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu. 

VOCÊ DEVE 
- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo. 

- Verificar no caderno de prova qual aletra (AB ,C,D,E) da resposta que você escolheu. 

- Marcaressaletrana FOLHADE RESPOSTAS, conforme oexemplo: MOC DE 

Leroquese pede na Prova Discursiva-Estudo de Caso e utilizar, se necessário, os espaços para rascunho. 

ATENÇÃO 
- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de 

lápis, lapiseira, marca texto, régua ou borracha durante a realização da prova. 

- Marque apenas uma letra para cada questão. Será anulada a questão em que mais de uma letra estiver assinalada. 

- Responda a todas as questões. 

- Não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, 
manuais, impressos ou quaisquer anotações, máquina calculadora ou similar. 

- Embhipótese alguma os rascunhos da Prova Discursiva-Estudo de Caso serão corrigidos. 

- Você deverá transcrever sua Prova Discursiva-Estudo de Caso, a tinta, na folha apropriada. 

- A duração da prova é de 4 horas e 30 minutos para responder a todas as questões objetivas, preencher a Folha de Respostas e 

fazer a Prova Discursiva-Estudo de Caso (rascunho e transcrição) na folha correspondente. 

- RBotérmino da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido. 

- Eproibidaa divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados. 

Fundação Éarios Chagas  
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Atenção: Para responder às questões de números 1 a 6, basele-se no texto abaixo. 

Leis dos homens e leis da Natureza 

Enquanto as leis dos homens buscam ordenar o comportamento dos indivíduos e da sociedade como um todo, de modo a tor- 

nar a vida comunal mais segura, as leis da Natureza são deduzidas de observações de toda uma variedade de fenômenos. Da mes- 

ma forma, enquanto as leis dos homens são baseadas em valores morais que variam de cultura para cultura e conforme o decorrer do 

tempo, as leis da Natureza buscam uma universalidade, tentando descrever comportamentos concretos - e verificáveis — que ocorrem 

no espaço e no tempo. 

Com isso, se para um grupo certos rituais são aceitáveis, enquanto para outro os mesmos rituais são considerados bárbaros, 

estrelas em todo à cosmos vém fundindo hidrogénio em hélio seguindo as mesmas regras desde o seu aparecimento, por volta de 

200 milhões de anos após o Big Bang. Se em alguns países a pena de morte é um ato imoral, enquanto em outros é instituída com 

um zelo quase que fanático, moléculas em trilhões de planetas e luas nesta & em outras galáxias combinam-se e recombinam-se em 

reações químicas que seguem as mesmas leis de conservação, de atração e repulsão entre 05 reagentes. 

Às variações nas leis dos homens mostram que pouco sabemos sobre nós mesmos, e tampouco conseguimos concordar 

sobre quais são os valores morais universais, OU mesmo se esses existem. Por outro lado, a precisão das leis da Natureza, sua uni- 

versalidade, vem inspirando muitos pensadores a usá-las como base para todas as leis, incluindo as leis dos homens. Basta lembrar- 

se da busca de leis sociais, fundamentadas rigidamente na racionalidade que caracterizou à Iluminismo. Essa busca não começou aí, 

existindo já bem antes do século XVIII. Consideremos, por exemplo, Platão e suas Formas Ideais: há no pensamento desse filósofo 

da Antiguidade, um senso de veneração com o poder da matemática, e ainda mais com o poder da mente humana, por ter concebido 

o que pareciam ser verdades etemas a partir da observação do comportamento da Natureza. 

(Adaptado de: GLEISER, Marcelo. A Ilha do conhecimento. Rio de Janeiro: Record, 2023, 7.ed., p. 288-289) 

1. Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o sentido de um segmento do texto em: 

(A) um senso de veneração com o poder (3º parágrafo) = uma consideração respeitável da potência 

(B) é instituída com um zelo quase que fanático (2º parágrafo) = se estabelece com um empenho próximo da obsessão 

(C) oque pareciam ser verdades eternas (3º parágrafo) = aquilo que dissimulava aspectos estáveis 

(D) de modo a formar a vida comunal mais segura (12 parágrafo) = apesar de regulamentar a vida em comunidade 

(E) tampouco conseguimos concordar (3º parágrafo) = a despeito de firmarmos um acordo 
  

2. No 1º parágrafo, argumenta-se em favor da ideia de que 

(A) as leis humanas potenciam as leis da Natureza quando imbuídas de um propósito de universalidade. 

(B) a vigência temporal das leis dos homens é o que essencialmente as distingue das leis naturais. 

(C) os códigos das leis humanas buscam organizar e disciplinar toda uma variedade de fenômenos. 

(Dj) o caráter verificável de comportamentos concretos é um componente característico das leis naturais. 

(E) nas diferentes culturas variam os valores morais com base na variação mesma dos valores naturais. 
  

3. No 2º segundo parágrafo, o autor 

(A) sugere que os aspectos discutíveis da pena de morte variam por alguma influência de fatores naturais. 

(B) afirma que o fanatismo com que alguns se apegam a duros princípios morais deriva de convicções científicas. 

(C) faz ver que as leis das reações químicas concorrem para o estabelecimento de certos princípios morais. 

(D) mostra que o processo de formação das constelações ratifica a variabilidade de certos ritos humanos. 

(E) demonstra a variabilidade das leis humanas quando considera as diferentes valorizações de um mesmo ritual. 
  

4. Quando, no 32 terceiro parágrafo, o autor se refere à busca de leis sociais, fundamentadas rigidamente na racionalidade, ele 
está querendo demonstrar 

(A) a universalidade das leis naturais em oposição à variação mesma das disculíveis leis morais. 

(B) o poder da mente humana quando calcado na contestação platônica da existência das formas ideais. 

(C) o desapego que os homens ao tempo do Iluminismo mantinham em relação aos valores morais. 

(D) o inconformismo radical de Platão quanto ao prestígio exagerado de que gozava a matemática. 

(E) | a racionalidade das leis morais presente na observação dos comportamentos da natureza. 
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5. É plenamente regular o emprego do elemento sublinhado na frase: 
  

(A) Muitos fiéis consideram bárbaros os mesmos ritos de que outros fiéis consideram sagrados. 

(B) As leis humanas buscam o equilibrio comunal à que aspiram as sociedades mais justas. 

(Cj) As leis da natureza constituem um repertório de fenômenos aonde sua regularidade é incontestável. 

(D) A veneração com cuja Platão considerava o poder da matemática levou-o às formas ideais. 

(E) É admirável o rigoroso zelo a que se obriga aquele cientista no acompanhamento de sua experiência. 
  

6. Às normas de concordância verbal estão plenamente respeitadas na frase: 

(8) Às variações das leis dos homens não se submetem a rígida regularidade das leis naturais. 

(B) Sempre haverá filósofos que busquem nas leis naturais o que os inspire no âmbito das leis humanas. 

(C) Não cabem às leis dos homens buscar corrigir ou disciplinar as leis da natureza. 

(D) Regem-se pelos princípios da natureza toda manifestação de fenômenos que independem da ação humana. 

(E) Impõem-se aos que defendem a pena de morte que se amparem em justificativas cabíveis. 
  

Atenção: Para responder às questões de números 7 a 10, basele-se no texto abaixo. 

Valor social da memória 

Não há evocação, não há memória sem uma inteligência do presente, um homem não sabe o que ele é se não for capaz de 

sair das determinações atuais. Aturada reflexão pode preceder e acompanhar a evocação. Uma lembrança é um diamante bruto que 

precisa ser lapidado pelo espirito: sem o trabalho da reflexão e da localização, seria uma imagem fugidia. O sentimento também pre- 

cisa acompanhá-la, para que ela não seja uma repetição do estado antigo, mas uma reaparição. 

Se existe uma memória voltada para a ação, com sua prática de hábitos assimilados, & uma outra memória que simplesmente 

revive O passado, parece ser esta a dos velhos, já libertos das atividades profissionais e familiares. Mas o ancião não sonha quando 

rememora: desempenha uma função para a qual está maduro, a alta função de unir o começo ao fim, de dlivisar os limites de uma his- 

tória inteira. Um mundo social que possui uma riqueza e uma diversidade que não conhecemos pode chegar-nos pela memória dos 

velhos. Momentos desse mundo perdido podem ser compreendidos por quem não os viveu. À conversa evocativa de um velho é sem- 

pre uma experiência profunda: para quem sabe ouvi-la, cria um nexo entre o passado e o presente, é instigante e inspiradora. 

(Adaptado de: BOSI, Ecléa. Memória a socladade = Lembranças de velhos. 20.ed. São Paulo: Companhia das Letras, p. 84) 

T. Momentos desse mundo perdido podem ser compreendidos por quem não os viveu. 

A frase acima ganha nova, coerente e correta redação em: 

(A) Para viver os momentos de um mundo perdido implica em compreendê-los. 

(B] E possível compreender um mundo perdido por quem não o pôde ainda assim viver. 

(Cj Mesmo quem não os tenha vivido poderá compreender momentos desse mundo perdido. 

(D) Conquanto os tenha vivido, quem não compreendeu aqueles momentos perdidos pode agora fazê-lo. 

(E) | O mundo perdido tem momentos onde sua compreensão se dá para quem não os viveu. 
  

8 | Ovalor da memória dos velhos está, sobretudo, 

(A) no árduo trabalho das fantasias que descrevem a totalidade de uma vida. 

(B) na capacidade que têm os velhos de registrar detalhes avulsos de uma história perdida. 

(C) na capacidade que têm de articular experiências já vividas às queslões abertas no presente. 

(D) na repercussão subjetiva que 0 passado adquire quando fielmente reconstituído. 

(E) no estímulo das poderosas imagens passadas que relativizam a importância do presente. 
  

a. Considerando-se o contexto, deve-se entender que a expressão 

(A) divisar os limites de uma história (2º parágrafo) aponta para a relevância social da memória dos velhos. 

(B) para quem sabe ouvi-la (22 parágrafo) personaliza um receptor de atenção descurada. 

(C) inteligência do presente (1º parágrafo) refere-se à racionalidade de quem se aliena do que já passou. 

(D) diamante bruto (1º parágrafo) é utilizada para acentuar o desprestígio de que sofre a memória dos velhos. 

(E) prática de hábitos assimilados (2º parágrafo) acentua a capacidade máxima de criação que tem a memória. 
  

10. Está correta a seguinte afirmação sobre um elemento de construção do texto: 

(A) na expressão já libertos das atividades (2º parágrafo), das tem o valor de pelas. 

(B) na expressão para a qual está maduro (22 parágrafo), o referente de a qual é uma história. 

(C) aforma verbal ser lapidado (1º parágrafo) constitui um caso de voz aliva. 

(D) a expressão um diamante bruto (1º parágrafo) é exemplo de linguagem figurada. 

(E) | & opcional o uso da virgula colocada imediatamente após a palavra fim (22 parágrafo). 
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Artur, Bruno, Carlos e Daniel são eletricista, pintor, professor e guitarrista, não necessariamente nessa ordem. Sabe-se que: 

Artur & amigo do guitarrista. 

Carlos é vizinho do eletricista. 

O pintor é primo de Carlos. 

O eletricista é mais alto do que Artur. 

Carlos e Daniel não tocam nenhum instrumento musical. 

Com base nas informações fornecidas, 

(A) Artur é eletricista. 

(B) Bruno é guitarrista. 

Artur é professor. 

Bruno é eletricista. 

Carlos é eletricista. 
  

Em uma eleição para presidente de um clube, havia quatro candidatos, A, B, Ce D, e 600 eleitores. Cada eleitor votou em um, & 

apenas um, dos candidatos. Do total de eleitores, 40% eram mulheres e os demais, homens. O candidato A recebeu 35% dos 

votos dos eleitores homens e o candidato B recebeu metade dos votos dos eleitores homens. Os candidatos C e D receberam o 

mesmo número de votos dos eleitores homens. O candidato A recebeu 20% dos votos das eleitoras mulheres. Entre as eleitoras 

mulheres, o candidato B obteve 8 votos a mais do que o candidato C e 10 votos a mais do que o candidato D. Nessa eleição, a 

soma dos votos recebidos pelos candidatos Be D foi 

(A) 263. 

(B) 129. 

(C) 268. 

(D) 337. 

(E) 406. 
  

Uma fábrica de automóveis de luxo produziu 22 carros em 3 semanas. À cada semana foram fabricados mais automóveis do 

que na semana anterior, e na terceira semana foram fabricados menos automóveis do que haviam sido fabricados, ao todo, nas 

duas primeiras semanas. Nessas condições, o número máximo de automóveis que podem ter sido fabricados na segunda se- 

mana é: 

(A) 7. 

(B) 11. 

(c) 
(D) 
(E) 10. 
  

O dia e mês de nascimento de uma pessoa podem ser representados por uma sequência de quatro digitos: DdMm. Por 

exemplo, para quem nasce em oito de outubro temos D=0, d=B, M=1 e m=0 Se para uma dada pessoa temos que 

D+d+M+ma= 15, essa pessoa nasceu em 

(A) maio ou setembro. 

(B) | setembro ou dezembro. 

(C) julho ou agosto. 

(D) junho ou julho. 

(E) | agosto ou setembro. 
  

Em uma cozinha industrial a produção de marmitas é etiquetada com o dia e mês de fabricação (DDMM) além do tipo de 
proteina, sendo 1 para came, 2 para frango, 3 para peixe e 4 para ovo. Sabendo-se que no último mês de dezembro foram pro- 

duzidas 100 marmitas por dia, sendo 10 com ovo e 30 com cada um dos outros tipos de proteina, o número de algarismos 4 que 

foram utilizados para numerar as marmitas naquele mês foi 

(A) 610. 

(B) 210. 

(C) 310. 

(D) 410. 

(E) 510. 
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Noções sobre o Direito das Pessoas com Deficiência 

16. De acordo com a Resolução nê 401/2021, do Conselho Nacional de Justiça, considere: 

  

I. Possui caráter permanente e multidisciplinar, será presidida por magistrado(a) e composta, necessariamente, por servi- 

dores(as) das áreas de acessibilidade e Inclusão, sustentabilidade, gestão estratégica, engenharia ou arquitetura, gestão 
de pessoas e tecnologia da informação. 

II. Tem por competência, dentre outras, propor à Presidência do órgão a edição ou alteração de normas e orientações que 

disponham, parcial ou integralmente, sobre matéria da área de atuação da Comissão. 

III. Deverá ser composta apenas por integrantes com deficiência, e conter, obrigatoriamente, a representação das múltiplas 
formas de deficiências existentes. 

Iv. Tem por competência, dentre outras, aprovar apenas relatório mensal e semestral de atuação da Comissão, acerca da 

promoção da acessibilidade e inclusão no órgão. 

No que concerne às características e competências da Comissão de Acessibilidade e Inclusão, está correto o que consta 
APENAS de 

(A) I,IIIeIVv. 

(B) IeII. 

(C) Ile III. 
(D) IeIv. 
(E) II, IIIe Iv. 
  

17. Nos termos da Resolução nº 401/2021, do Conselho Nacional de Justiça, a Implementação de medidas que visem à promoção 

da acessibilidade e inclusão tem como premissas a adoção 

(A) do desenho universal e da adaptação razoável, ambos quando justificáveis. 

(B) da adaptação razoável, como regra geral, & das barreiras atitudinais, quando juslificáveis. 

(C) do desenho universal e da adaptação razoável, ambos como regra geral. 

(Dj do desenho universal, como regra geral, e da adaptação razoável, quando justificável. 

(E) da adaptação razoável, como regra geral, e do desenho universal, quando justificável. 
  

18. Considere a seguinte situação hipotética: Hermes é o profissional de saúde responsável pelo tratamento de Afrodite, pessoa 

com deficiência, que está internada no Hospital XYZ. Segundo a Lei nº 13.146/2015, na impossibilidade de permanência do 

acompanhante ou do atendente pessoal junto a Afrodite, 

(Aj caberá ao dono do Hospital XYZ, que não precisa necessariamente ser profissional de saúde, juslificar essa impossi- 

bilidade, desde que o faça por escrito. 

(B] será necessária justificativa conjunta do Hospital XYZ e de Hermes sobre tal impossibilidade, podendo adotar, para tanto, a 

forma oral ou escrita. 

(C) não haverá consequência nem será necessário tomar providências, haja vista que, em regra, a pessoa com deficiência, 
quando internada, não possul direito a acompanhante ou a atendente pessoal. 

(D) não constitui competência do Hospital XYZ adotar providências cabíveis para suprir a ausência do acompanhante ou do 

atendente pessoal. 

(E) caberá a Hermes justificar essa impossibilidade, assim o fazendo por escrito. 
  

19. A Lei nº7.853/1989 dispõe, dentre outras, sobre medidas judiciais destinadas à proteção de interesses coletivos, difusos, 
individuais homogêneos & individuais indisponíveis da pessoa com deficiência. Nos termos da referida Lei, a sentença proferida 

(A) contra o autor da ação poderá ser objeto de recurso por qualquer legitimado ativo, inclusive o Ministério Público. 

(B) de improcedência da ação produzirá efeitos imediatos, independentemente de sua reapreciação em sede de duplo grau de 

jurisdição. 

(C) terá sempre eficácia inter partes, independentemente do seu desfecho, isto é, se procedente ou improcedente a ação. 

(D) terá eficácia de coisa julgada oponivel erga omnes, exceto no caso de haver sido a ação julgada improcedente por defi- 
ciência de prova, hipótese em que apenas o Ministério Público poderá intentar outra ação com idêntico fundamento, 

valendo-se de nova prova. 

(Ej que concluir pela carência da ação não estará sujeita ao duplo grau de jurisdição, pois apenas a sentença de improce- 
dência sujeita-se a esta sislemálica. 
  

20. Imagine a seguinte situação hipotética: A empresa ABC, concessionária de serviço público de transporte coletivo, deixou de 
reservar assentos, devidamente identificados, às pessoas com deficiência, razão pela qual seus responsáveis foram penalizados 

com multa. Nos termos da Lei né 10.048/2000, a multa para a hipótese mencionada é de R$ 500,00 a 

(A) R$ 3.000,00, por veículos sem as condições narradas no enunciado, e será elevada ao dobro em caso de reincidência. 

(B) R$ 2.500,00, por veículos sem as condições narradas no enunciado, e será elevada ao triplo em caso de reincidência. 

(C) R$ 2.500,00, por veiculos sem as condições narradas nó enunciado, e será elevada ao dobro em caso de reincidência. 

(Dj R$ 1.000,00, por veículos sem as condições narradas no enunciado, e será elevada ao triplo em caso de reincidência. 

(E) R$ 2.000,00 por veículos sem as condições narradas no enunciado, não podendo ser majorada ainda que houver reincidência. 
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Direito Civil 

21. Jairo ofereceu à venda o seu automóvel ao seu melhor amigo, Filipe, que aceitou a oferta. Firmaram então instrumento con- 
tratual pelo qual Jairo se obrigou a vender o automóvel & Filipe se obrigou a comprá-lo, mas não convencionaram o preço, por- 

que o veículo ainda demandava reparos cujo custo seria posteriormente apurado. Como Filipe confiava muito em Jairo, O con- 
trato previu que a fixação do preço seria feita depois da conclusão dos reparos, ficando sujeita ao arbítrio exclusivo de João. 

Nesse caso, de acordo com o Código Civil, o contrato de compra e venda é 

(A) válido, mas Filipe poderá exigir a redução do preço fixado se manifestamente desproporcional ao valor de mercado do 
automóvel, independentemente de Jairo ter agido ou não de má-fé. 

(B) válido, mas Filipe poderá exercer o direito potestativo de desistir do negócio no prazo de 7 dias contado da data em que for 
comunicado do preço fixado por Jairo. 

(C) nulo. 

(D) anulável. 

(E) válido, não podendo Filipe se insurgir contra o preço fixado, exceto se Jairo tiver agido de má-fé. 

22. Um banco concedeu empréstimos de mais de R$ 200 milhões à sociedade ABC Indústria Ltda. para financiar a ampliação das suas 

instalações. Dois terços das quotas dessa sociedade pertenciam às sociedades DEF Indústria Ltda. e GHI Indústria Ltda., ao passo 
que o terço restante pertencia a João da Silva, que, por sua vez, era titular de todas as quotas dessas outras duas sociedades. 

Como a mutuária não honrou o empréstimo, o banco ajuizou contra ela uma execução. Posteriormente, o banco requereu a 
desconsideração da personalidade jurídica de ABC Indústria Ltda., para que os bens dos seus sócios (ou seja, DEF Indústria Ltda, 

GHI Indústria Ltda. e João da Silva) pudessem ser alcançados pela execução, sob o fundamento exclusivo de todos eles integrarem 
um mesmo grupo econômico. Nesse caso, de acordo com o Código Civil, a mera existência de grupo econômico 

(A) autoriza a desconsideração da personalidade jurídica, para que sejam alcançados os bens das sociedades DEF Indústria 
Ltda. & GHI Indústria Ltda., mas não de João da Silva. 

(B) não autoriza a desconsideração da personalidade jurídica da sociedade ABC Indústria Ltda. em relação a nenhum dos 
seus sócios. 

(C) autoriza a desconsideração da personalidade jurídica, para que sejam alcançados 05 bens das sociedades DEF Indústria 

Lida. e GHI Indústria Ltda., bem como de João da Silva, desde que ele lambém seja administrador de qualquer uma das 
sociedades. 

(D) autoriza a desconsideração da personalidade jurídica, para que sejam alcançados os bens das sociedades DEF Indústria 

Ltda. e GHI Indústria Ltda., bem como de João da Silva, desde que ele também seja administrador de todas as sociedades. 

(E) autoriza a desconsideração da personalidade jurídica, para que sejam alcançados os bens das sociedades DEF Indústria 
Ltda. e GHI Indústria Ltda., bem como de João da Silva, independentemente de ele ser ou não administrador de quaisquer 

das sociedades. 

23. De acordo com as disposições do Código Civil acerca do contrato de empreitada, o contrato para elaboração de um projeto 

(A) importa a obrigação de executá-lo, mas não de fiscalizar a sua execução, mesmo que esta seja cometida a terceiro. 

(B) importa a obrigação de fiscalizar a sua execução, mas não de executá-lo. 

(C) não importa a obrigação de executá-lo nem de fiscalizar a sua execução. 

(D) importa a obrigação de executá-lo e de fiscalizar a sua execução por qualquer pessoa que para ela concorra. 

(E) importa a obrigação de executá-lo ou de fiscalizar a sua execução, se esta liver sido cometida a terceiro. 

24. Um banco concedeu à empresa AJM Ltda. um empréstimo de R$ 10.000,00 a juros de 2% ao mês, para utilização como capital 

de giro. No contrato, formalizado por instrumento particular, a empresa se comprometeu a devolver integralmente o capital 
emprestado acrescido dos juros. Nesse mesmo instrumento contratual, Beatriz figurou como fiadora da empresa. Contudo, a 
empresa deixou de honrar a divida. Nesse caso, de acordo com o Código Civil a pretensão do banco de cobrar a divida pres- 
creve em 

(A) 5 anos, e a interrupção da prescrição contra a empresa não prejudica Beatriz. 

(B) 10 anos, e a interrupção da prescrição contra a empresa não prejudica Beatriz. 

(C) 3anos, e a interrupção da prescrição contra a empresa prejudica Beatriz. 

(D) 3 anos, e a interrupção da prescrição contra a empresa não prejudica Beatriz. 

(E) 5Sanos, e a interrupção da prescrição contra a empresa prejudica Beatriz. 

25. De acordo com o Código Civil, o mandato 

(A) presume-se oneroso sempre que as partes não estipularem retribuição. 

(B) outorgado por instrumento público não pode ser substabelecido por instrumento particular, mas o contrário é permitido. 

(C) não poderá ser aceito tacitamente, exceto para evitar ao mandante dano grave. 

(D) pode ser verbal, exceto quando o ato deva ser celebrado por escrito. 

(E) em termos gerais não confere poderes de administração, que dependem de previsão expressa. 
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Direito Processual Civil 

  

De acordo com o Código de Processo Civil, o juiz julgará liminarmente improcedente o pedido que 

(A) tiver sido formulado por parte legitima, ou quando constatar a manifesta ausência de interesse de agir. 

(B) contrariar entendimento firmado em incidente de assunção de competência, porém somente nas causas que dispensem a 

fase instrutória. 

(C) contrariar enunciado de súmula do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, ainda que a causa exija a 
fase instrutória. 

(Dj estiver amparado em fatos cuja demonstração reputar impossivel ou consideravelmente improvável, à vista das regras de 
experiência comum subministradas pela observação do que ordinariamente acontece. 

(E) | contrariar sentença por ele proferida em casos análogos, desde que a demanda verse exclusivamente sobre matéria de 

direito. 
  

De acordo com o Código de Processo Civil, a tutela de evidência 

(A) não pode ser deferida liminarmente. 

(B) não pode ter por objeto a obrigação de fazer. 

(C) pode ser concedida sem prévia oitiva da parte contra quem ela se dirige. 

(Dj não pode ser concedida em ação que versar sobre direito indisponível. 

(E) | só pode ser concedida se houver perigo de dano grave e irreparável. 
  

No tocante à intervenção de terceiros, o Código de Processo Civil estabelece que a denunciação da lide 

(A) eo chamamento ao processo só podem ser requeridos pelo réu. 

(B) eo chamamento ao processo podem ser requeridos por qualquer das partes. 

(C) só pode ser promovida pelo réu, ao passo que 0 chamamento ao processo só pode ser requerido pelo autor. 

(Dj) pode ser promovida por qualquer das partes, ao passo que o chamamento ao processo só pode ser requerido pelo réu. 

(E) só pode ser promovida pelo réu, ao passo que o chamamento ao processo pode ser requerido por qualquer das partes. 
  

Em ação de cobrança segundo à procedimento comum movida contra a sociedade XPTO Comércio Ltda., o autor requereu, 
depois de concluída a instrução, mas antes da sentença, a instauração de incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica do réu. Nesse caso, de acordo com o Código de Processo Civil, o juiz deverá 

(A) suspender o processo até a decisão do incidente. 

(B) sobrestar a apreciação do incidente para depois da sentença, admitindo o seu ulterior processamento independentemente 

do acolhimento ou rejeição do pedido de cobrança. 

(C) indeferir liminarmente o processamento do incidente, em razão da preclusão. 

(D) indeferir liminarmente o processamento do incidente, porque incabível na fase de conhecimento. 

(E) sobrestar a apreciação do incidente para depois da sentença, admitindo o seu ulterior processamento apenas se o pedido 

de cobrança for acolhido ao menos em parte. 
  

José, ex-funcionário público federal, ajuizou ação de cobrança contra a União pleiteando o pagamento de verbas adicionais que 
reputava devidas em razão do exercício do cargo público. Ainda na fase de conhecimento, José faleceu e o processo foi sus- 

penso. Em seguida, ele foi substituído no processo por seu único filho & sucessor, menor & incapaz, representado pela mãe. 

Nesse caso, de acordo com o Código de Processo Civil, a intervenção do Ministério Público é obrigatória 

(A) em razão da substituição de José pelo seu filho, neste caso, ressalvadas as hipóteses de prazo próprio para o Ministério 

Público, este goza da prerrogativa de prazo em dobro para manifestar-se nos autos, inclusive se eles tramitarem em meio 

eletrônico. 

(B) em razão da substituição de José pelo seu filho; neste caso, ressalvadas as hipóteses de prazo próprio para o Ministério 

Público, este goza da prerrogaliva de prazo em dobro para manifestar-se nos autos, exceto se eles tramitarem em meio 

eletrônico. 

(C) desde o início do processo pelo só fato de a União integrar o polo passivo, neste caso, o Ministério Público não goza da 

prerrogativa de prazo em dobro para manifestar-se nos autos. 

(Dj) desde o início do processo pelo só fato de a União integrar o polo passivo; neste caso, ressalvadas as hipóteses de prazo 

próprio para o Ministério Público, este goza da prerrogaliva de prazo em dobro para manifestar-se nos autos, exceto se 

eles tramitarem em meio eletrônico. 

(E) em razão da substituição de José pelo seu filho, neste caso, o Ministério Público não goza da prerrogativa de prazo em 
dobro para manifestar-se nos autos. 
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Direito Constitucional 

  

Atenção: Para responder às questões de números 31 a 36, considere a Constituição Federal de 1988. 

31. Tícia exerce seu segundo mandato consecutivo como Governadora do Estado “Xº e seu marido, Irineu, brasileiro, 60 anos de 
idade, vendedor, analfabeto, deseja se candidatar ao cargo de Prefeito em determinado Município do referido Estado nas elei- 
ções que acontecerão ainda durante o exercício do mandato de sua esposa como Governadora. Diante dessa situação hipo- 

tética, considerando apenas 05 dados fornecidos, Irineu 

(4) poderá se candidatar ao cargo que pretende, sendo, para ele, obrigatório o alistamento eleitoral e o voto. 

(B] não poderá se candidatar ao cargo que pretende por ser inelegivel, sendo, para ele, facultativo o alistamento eleitoral e o 
voto. 

(C) não poderá se candidatar ao cargo que pretende, pois é inelegível, no território de jurisdição do titular, o cônjuge de Gover- 
nador, podendo, porém, candidatar-se ao cargo de Prefeito de Municipio de outro Estado. 

(Dj) não poderá se candidatar ao cargo que pretende por ser inelegivel, sendo, para ele, obrigatório o alistamento eleitoral & o 

voto. 

(E) poderá se candidatar ao cargo que pretende, sendo, para ele, facultativo o alistamento eleitoral & o voto. 

  

32. Florêncio, advogado, tem, dentre seus clientes, Florisbal, ex-Prefeito do Município “Xº e atual industrial que, estando com todas 

as condições de elegibilidade atendidas, deseja se candidatar, nas próximas eleições, a Vereador do mesmo Município. Ocorre 

que, Florisbal procurou Florêncio com a finalidade de propor ação judicial contra Dito, atual Prefeito do Município “Xº, visando 

anular ato lesivo ao meio ambiente, dizendo que tem como comprovar que Dito praticou referido ato. Florêncio, então, esclarece, 

dentre outros fatos, que Florisbal 

(4) poderá propor ação popular ou ação civil pública, não havendo, em ambos os casos, isenção de custas judiciais e do ônus 

da sucumbência, alnda que esteja de boa-fé. 

(B) poderá propor ação popular, ação civil pública ou mandado de segurança, ficando, em todos os casos, isento de custas 

judiciais e do ônus da sucumbência, independentemente de boa-fé. 

(C) poderá propor ação civil pública, pois, como candidato a cargo polílico, é o único legilimado para a propositura dessa ação. 

(Dj poderá propor ação popular, ficando, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência. 

(E) não poderá propor ação popular, pois a legitimidade para a propositura dessa ação é exclusiva do Ministério Público. 

  

33. Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, originariamente, 

(4) a ação em que a metade de todos os membros da magistratura sejam diretamente interessados e o crime político. 

(B) as ações contra o Conselho Nacional de Justiça, ao qual compete zelar pela autonomia do Poder Judiciário, não sendo 

permitido, a esse Conselho, expedir atos regulamentares, ainda que no âmbito de sua competência. 

(C) o habeas corpus, sendo paciente Ministro de Estado e a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo fede- 
ral ou estadual. 

(D) a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e o mandado de segurança contra 
ato de Ministro de Estado. 

(E) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou 
estadual proposta pelos legitimados previstos na Constiluição Federal, dentre os quais o Prefeito. 
  

34. Roberval é um diplomata brasileiro que se casou com Anésia. Algum tempo após sua união, Roberval foi trabalhar na Alemanha, 
a serviço da República Federativa do Brasil, e lã passou a residir com sua esposa, onde, alguns meses depois, nasceu seu filho, 
Niveo. Embora tenha crescido na Alemanha, Niveo pretende seguir os passos de seu pai e representar o pais de origem de 

Roberval. Para isso, quando atingir a maioridade, Niveo quer estudar no Brasil e aqui ter um cargo da carreira diplomática. 

Considerando apenas os dados fornecidos nessa situação hipotética, isso 

(4) não é possível, pois Níveo é considerado brasileiro naturalizado e o cargo que pretende é privativo de brasileiro nato. 

(B) & possível, polis se trata de cargo que pode ser ocupado por pessoas de qualquer nacionalidade, desde que residentes no 

pais hã mais de dez anos ininterruptos. 

(C) não é possível, pois Níveo não é brasileiro e o cargo que pretende é privativo de brasileiro nato ou naturalizado. 

(Dj & possivel, desde que Niveo se naturalize brasileiro, pois o cargo que pretende é privativo de brasileiro nato ou natura- 

lizado. 

(E) é possivel, pois Níveo é brasileiro nato e o cargo que pretende é privativo de brasileiro nato. 
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35. Suponha que o Presidente da República tenha praticado crime de responsabilidade e que um Ministro de Estado tenha praticado 

crime, da mesma natureza, conexo com esse pralicado pelo Presidente da República. Considerando apenas as informações 

fornecidas, nesse caso hipotético, a competência privativa para processar e julgar o Presidente da República 

  

(A) é o Ministro de Estado é do Supremo Tribunal Federal, ao qual compete, também, processar e julgar privalivamente os 

Ministros de Estado nas infrações penais comuns. 

(B) eo Ministro de Estado é do Senado Federal, ao qual compete, também, processar e julgar privativamente os Ministros de 

Estado nas infrações penais comuns. 

(C) eo Ministro de Estado é do Senado Federal, ao qual compete, também, processar e julgar privativamente os membros do 

Conselho Nacional do Ministério Público nos crimes de responsabilidade. 

(D) é do Senado Federal e a competência para processar e julgar privativamente o Ministro de Estado é do Supremo Tribunal 

Federal. 

(E) é do Supremo Tribunal Federal e a competência para processar e julgar privativamente o Ministro de Estado é do Senado 

Federal. 
  

36. Com relação à Justiça Federal, 

(A) na hipótese de autorização, por lei, de processamento e julgamento, pela Justiça Estadual, de causa de competência da 

Justiça Federal em que forem parte instituição de previdência social e segurado, quando a comarca do domicílio do segu- 

tado não for sede de vara federal, o recurso cabivel será sempre para o Tribunal Regional Federal na área de jurisdição do 
juiz de primeiro grau. 

(Bj) na hipótese de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da República, com a finalidade de assegurar o 
cumprimento de obrigações decorrentes de tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, 
poderá suscitar, perante qualquer Tribunal Superior, apenas durante a fase de inquérito, incidente de deslocamento de 

competência para a Justiça Federal. 

(C) aos juizes federais compete processar e julgar a execução de carta rogatória, após o exeguatur, a homologação de sen- 
tença estrangeira, assim como a execução de sentença estrangeira após a homologação, as causas referentes à naciona- 
lidade, inclusive a respectiva opção, e à naturalização. 

(D) aos juízes federais compete processar é julgar os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, 
serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, incluídas as contravenções e 

ressalvada a competência da Justiça Militar e da Jusliça Eleitoral. 

(E) os Tribunais Regionais Federais compõem-se de, no minimo, onze juízes, sendo um quinto dentre advogados com mais 
de dez anos de efetiva atividade profissional e membros do Ministério Público Federal ou Estadual com mais de dez anos 

de carreira. 
  

Direito Administrativo e Administração Pública 

37. Aleint 9784/1999 - Lei de Processo Administrativo Federal, ao dispor sobre o procedimento de decisão coordenada, preceitua 

que: 

(A) eventual dissenso na solução do objeto da decisão coordenada ocasionará a interrupção do procedimento, arquivando-se 
os autos por despacho da autoridade responsável pela convocação. 

(B) o procedimento de decisão coordenada é inaplicável a questões relacionadas ao poder sancionador da Administração. 

(C) durante os debates, poderá ser suscitada matéria estranha ao objeto da convocação, desde que haja anuência unânime 
dos órgãos participantes. 

(D) em caso de empate no processo decisório, o lema será submetido à Chefia da Casa Civil, que decidirá a respeito. 

(E) em processo administrativo em que estejam envolvidas autoridades de Poderes distintos, a decisão coordenada depen- 

derá de expressa autorização das respectivas Chefias de Poder. 
  

  
38. A Resolução CNJ nº 325/2020 que dispõe sobre a Estratégia Nacional do Poder Judiciário 2021-2026 e dá outras providências, 

estabelece: 

(A) A Estratégia do Judiciário é executada de forma colaborativa e participativa sob a coordenação do Departamento de Ges- 

tão Estratégica (DGE) do CNJ. 

(B) Os órgãos do Poder Judiciário realizarão Reuniões de Análise da Estratégia (RAE), pelo menos trimestralmente, para ava- 

liação e acompanhamento dos resultados, buscando possíveis subsídios para o aprimoramento do desempenho insti- 

tucional. 

(C) Metas Nacionais do Poder Judiciário são compromissos, realizados anualmente, dos órgãos do Poder Judiciário para al- 
cance de objetivos comuns ao segmento de justiça ou ao Tribunal Superior, que deverão monitorá-los e comunicá-los ao 
CNJ. 

(D) Os órgãos do Poder Judiciário devem manter unidade de gestão estratégica para assessorar a elaboração, a implemen- 
tação e o monitoramento do planejamento estratégico. 

(E) É obrigatória a instituição de plano estratégico de segmento de justiça, que deve estar alinhado à Estratégia Nacional do 
Poder Judiciário 2021-2026. 
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39. Considere o seguinte julgado do Supremo Tribunal Federal: 

Mandado de Segurança. Tribunal de Contas da União. Tomada de Contas Especial. Desconsideração da Personalidade Juri- 

dica. Possibilidade. Requisitos Legais Observados. Ausência de Direito Liquido e Certo. Denegação da Segurança. 

1. Ao TCU é assegurado plexo de poderes e mecanismos cautelares voltados à garantia da eficácia de eventuais provimentos 
definitivos que imponham sanções a agentes públicos ou particulares responsáveis por irregularidades no trato de recursos 

públicos. 

  

. O levantamento do véu da pessoa jurídica, embora grave do ponto de vista da segurança juridica e da liberdade econômica, 

não se afeiçoa âquele estrito rol de direitos fundamentais cuja restrição apenas pode ser operacionalizada pelo Poder 

Judiciário. E equivocado equiparar, para fins de proteção judicial, o conteúdo de comunicações telefônicas de cidadãos à 
desconsideração, em situações pontuais e fundamentadas, da pessoa jurídica. Não há, nessa hipótese, supressão ou maife- 
rimento de qualquer direito fundamental, seja do sócio pessoa fisica, seja da empresa pessoa jurídica. 

É legal e constitucionalmente fundada a desconsideração da pessoa jurídica pelo TCU, de modo a alcançar o patrimônio de 

pessoas fisicas ou jurídicas envolvidas na prática de atos lesivos ao erário público, observados o contraditório e a ampla 
defesa. 

4. Segurança denegada. 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que reconhece às Cortes de Contas a possibilidade de impor medidas acautela- 
tórias, ainda que não previstas expressamente na lei, é baseada na chamada teoria 

(A) da dupla imputação. 

(B) da puissance publique. 

(Cj da responsabilidade ampliada por alcance. 

(D) da entampação dos poderes. 

(E) dos poderes implícitos. 
  

No que se refere à acumulação de posições remuneradas (cargos, empregos ou funções), conforme entendimento jurispruden- 
cial dominante, o regime constitucional dos servidores públicos vigente 

(A) autoriza que o servidor inativo acumule seus proventos com outras duas posições em atividade, desde que haja compa- 

tibilidade de horários em relação a estas. 

(B) caracteriza como acumulação a participação de servidores públicos em conselhos de administração e fiscal de empresas 
estatais. 

(C) exige que sejam somadas as respeclivas remunerações, para fins de aplicação do teto constitucional. 

(Dj garante a transferência de vantagens oblidas em um cargo, para o outro cargo, por força da regra do direito adquirido. 

(E) permite a acumulação independentemente de limite infraconstitucional de jornada semanal, exigida apenas a compati- 

bilidade de horários. 
  

Determinada empresa celebrou com o Poder Público Federal um contrato de parceria na área aeroportuária, sendo que cir- 

cunstâncias supervenientes à celebração contratual prejudicaram sua capacidade de adimplir suas obrigações contratuais. 
Diante de tal situação e nos termos da legislação vigente, a empresa poderá 

(A) solicitar que seja o contrato qualificado para fins de relicitação, situação em que a empresa renunciará à participação no 
novo certame ou no futuro contrato de parceria relicitado. 

(B) requerer a transferência do contrato a outro prestador, devendo ser a escolha deste realizada por meio de concorrência. 

(C) realizar autodeclaração de caducidade do contrato, o que a isentará da aplicação de sanções administrativas, desde que 

mantenha condições minimas de continuidade da prestação contratual. 

(D) promover a subconcessão do contrato, indicando à agência reguladora uma empresa de sua escolha para assumir a con- 
cessão, nos mesmos termos previstos no contrato original. 

(E) promover a transferência de seu controle societário, o que independe de anuência do poder concedente, por se tratar de 

ato intema corporis. 
  

Direito Penal 

Ronaldo, funcionário público, cometeu crime de prevaricação em 12 de abril de 2018. Após o trâmite do Inquérito policial, 
Ronaldo foi denunciado pelo Ministério Público pelo crime do artigo 319, do Código Penal (prevaricação). A denúncia foi re- 

cebida em 19 de maio de 2021. Após a regular instrução do feito, Ronaldo é condenado pelo Magistrado competente ao cum- 

primento da pena privativa de liberdade de 6 meses de detenção, em regime inicial semiaberto, por sentença publicada no dia 2 

de maio de 2023. Na data da sentença, Ronaldo, reincidente em crime doloso, possuía 71 anos de idade. Após o trânsito em 

julgado da sentença, Ronaldo, por meio de seu advogado, apresenta requerimento de exlinção da punibilidade com base na 
prescrição diante da pena em concreto imposta. Sobre o caso hipotético apresentado, o prazo da prescrição da pretensão 

punitiva estatal é de: 

(A) 3 anos, mas o Magistrado não deverá extinguir a punibilidade de Ronaldo, pois o termo inicial da prescrição com base na 
pena aplicada não pode ter por termo inicial data anterior à da denúncia. 

(B) 2 anos, e não restou consumado, devendo o feito prosseguir na fase executória. 

(C) 4 anos, e não restou consumado, devendo o feito prosseguir na fase executória. 

(D) 3anos, cabendo ao Magistrado extinguir a punibilidade de Ronaldo com base na prescrição, que se consumou no lapso 
temporal transcorrido entre a data do crime e a do recebimento da denúncia. 

(E) 1 ano e 6 meses, cabendo ao Magistrado extinguir a punibilidade de Ronaldo com base na prescrição, que se consumou 

no lapso temporal transcorrido entre a data do recebimento da denúncia e da publicação da sentença. 
  

TRF3R-An Jud -Judiciária-D1  



Caderno de Prova '01, Tipo 004 | NMMNEANI AM MAD MA 
  

43. Nos termos preconizados pela Lei nº 12.850/2013, que define organização criminosa e dispõe sobre a invesligação criminal, 05 
meios de prova, infrações penais correlatas e o procedimento criminal, 

(A) a condenação com trânsito em julgado acarretará ao funcionário público a perda do cargo, função, emprego ou mandato 
eletivo & a interdição para o exercício de função ou cargo público pelo prazo de 4 anos subsequentes ao cumprimento da 

pena. 

(B) a pena privativa de liberdade para aquele que integra pessoalmente organização criminosa é aumentada de 1/6 a 2/3 

se há concurso de funcionário público, valendo-se a organização criminosa dessa condição para a prática de infração 
penal. 

(C) a pena privativa de liberdade para aquele que financia pessoalmente organização criminosa é aumentada de 1/6 a 1/2s€ 0 

produto ou proveito da infração destinar-se, no todo ou em parte, ao exterior. 

(D) considera-se organização criminosa a associação de, no mínimo, 3 ou mais pessoas estruturalmente ordenada e ca- 
racterizada pela divisão de tarefas, ainda que informalmente, com o objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem 
de qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a 4 anos, ou que 

sejam de caráter transnacional. 

(E) a pena privativa de liberdade para aquele que integra pessoalmente organização criminosa aumenta-se até 1/3 se na 

atuação da organização criminosa houver emprego de arma de fogo. 
  

A empresa “X, declarada inidônea, é admitida pelos funcionários públicos José, Mônica e Rubens, à licitação promovida pelo 

órgão federal em que lotados. Nesse caso, nos termos preconizados pelo Código Penal, José, Mônica e Rubens cometeram, em 

tese, o crime de 

(A) Modificação ou pagamento irregular em contrato administrativo — artigo 337-H, do Código Penal. 

(B) Frustração do caráter competitivo de licitação — artigo 337-F, do Código Penal. 

(C) Contratação inidônea — artigo 337-M, do Código Penal. 

(D) Fraude em licitação ou contrato — artigo 337-L, do Código Penal. 

(E) Afastamento de licitante — art. 337-K, do Código Penal. 
  

Mauro é comerciante de produtos eletrônicos e reside em uma pequena cidade do Estado do Mato Grosso do Sul. Viajou para O 

Paraguai, na cidade de Pedro Juan Caballero, onde adquiriu um carregamento de produtos eletrônicos, avaliados em US$ 30.000 
(lrinta mil dólares americanos), para serem revendidos em sua loja. Mauro retorna ao Brasil com a carga pela via terrestre em um 

furgão. Logo após passar a fronteira entre os países, sem declarar as mercadorias adquiridas às autoridades aduaneiras e pagar os 
impostos necessários, ao ingressar em território brasileiro, na cidade de Ponta Porã, o veículo conduzido por Mauro é abordado 

pela Policia Rodoviária Federal. Mauro é preso em flagrante e cometeu, no caso hipotético acima, o crime de 

(A) tráfico de influência. 

(B) corrupção ativa. 

(C) contrabando. 

(D) estelionato. 

(E) descaminho. 
  

Direito Processual Penal 

álice conduzia seu veiculo, em determinada rodovia federal, em velocidade superior à permitida, sendo parada em posto da 

polícia rodoviária federal e multada pelo agente federal que ali trabalhava. Neste momento, passou a ofendê-lo verbalmente em 

razão da função. Alice foi conduzida à repartição pública competente para lavratura de Termo Circunstanciado objetivando 

apuração de crime, em tese, de desacato. Os autos foram encaminhados ao Ministério Público Federal, após a colheita de todas 

as informações necessárias e, por não fazer jus a qualquer benefício, em razão de possuir péssimos antecedentes e ser rein- 

cidente, Alice é denunciada pelo Ministério Público Federal pelo crime do artigo 331, do Código Penal (desacato), seguindo-se o 
rito do procedimento sumarissimo previsto na Lei nº 9.099/1995 (art. 12 da Lei nº 10.259/2001). O Magistrado competente, em 
decisão fundamentada, rejeita a denúncia apresentada pelo Parquet. Nesse caso, inconformado, o Ministério Público Federal 

poderá interpor 

(A) recurso inominado, no prazo de 5 dias. 

(B) apelação, no prazo de 5 dias. 

(C) apelação, no prazo de 10 dias. 

(D) recurso em sentido estrito, no prazo de 5 dias. 

(E) recurso em sentido estrito, no prazo de 10 dias. 
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47. Considere as seguintes situações hipotéticas de pessoas que estão presas preventivamente: 
  

Marilda, gestante, cometeu crime de roubo juntamente com outros três indivíduos e mediante emprego de arma de fogo. 

Ricardo, único responsável pelos cuidados do seu filho Mateus, de 10 anos de idade, cometeu crime de estelionato. 

Rodolfo, 75 anos de idade, cometeu crime de concussão. 

Giselda, mãe de dois filhos (Renato de 13 anos e Gael de 14 anos) cometeu crime de “lavagem” de bens, previsto na Lei 
ne 9.613/1998. 

Nos termos preconizados pelo Código de Processo Penal, presentes 05 demais requisitos legais, o juiz poderá, em tese, substi- 

tuir a prisão preventiva pela prisão domiciliar APENAS para: 

(A) Marilda e Giselda. 

(B) Marilda, Rodolfo e Giselda. 

(C) Ricardo, Rodolfo e Giselda. 

(Dj Ricardo e Rodolfo. 

(E) Ricardo. 
  

Rivaldo foi denunciado por determinado crime contra a ordem tributária, previsto na Lei nê 8.137/980. Ao ser citado, Rivaldo, 

por meio de seu advogado, apresenta exceção de suspeição do órgão do Ministério Público que atua na ação penal. Nesse 
caso, nos termos preconizados pelo Código de Processo Penal, o juiz, depois de ouvir o membro do Parquet, decidirá, podendo 

antes admitir a produção de provas, no prazo de 

(A) 3 dias, não cabendo recurso contra esta decisão. 

(B) 5 dias, cabendo recurso inominado contra esta decisão. 

(C) 10 dias, cabendo agravo de instrumento contra esta decisão. 

(Dj) 10 dias, cabendo recurso em sentido estrito contra esta decisão. 

(E) 3 dias, cabendo correição parcial contra esta decisão. 
  

Xisto e Benício, residentes na área territorial da Subseção Judiciária X, cometeram um crime de roubo na divisa entre as 
Subseções Judiciárias Y e Z, quando abordaram funcionário público federal em serviço, que reside na Subseção Judiciária A, e 
subtrairam, mediante grave ameaça, o veículo de propriedade da União, por ele conduzido. Xisto e Benício foram presos em fla- 

grante na posse da res furtiva durante a fuga, quando já estavam na área territorial da Subseção Judiciária B. No caso hipotético 
apresentado, a competência para processar e julgar Xisto e Benício será 

(A) do juízo da Subseção Judiciária A, local do domicilio da vítima. 

(B) determinada pela prevenção, e poderá ser do juízo de qualquer das Subseções Judiciárias descritas no enunciado. 

(C) determinada pela prevenção e poderá ser tanto do juizo federal da Subseção Judiciária Y quanto da Z. 

(Dj do juízo federal da Subseção Judiciária B, onde Xisto e Benício foram presos. 

(E) do juízo da Subseção Judiciária X, local do domicilio dos réus. 
  

Direito Tributário 

O Código Tributário Nacional (CTN) traz regras sobre a legislação tributária, inclusive quanto à vigência, aplicação, interpretação 
& integração das normas tributárias, dispondo que: 

I. A aplicação da norma tributária não pode ser retroativa em nenhuma circunstância, jamais se aplicando a ato ou fato 

pretérito. 

II. Para fins de interpretação da legislação tributária, poderá haver o emprego da analogia, que poderá resultar na exigência 
de tributo não previsto em lei. 

A lei tributária que define infrações interpreta-se da maneira mais favorável ao acusado, em caso de dúvida quanto à 

capitulação legal do fato. 

A expressão “legislação tributária" compreende as leis, os tratados e as convenções intemacionais, os decretos e as nor- 
mas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e suas relações jurídicas. Assim, por exemplo, um 
Decreto Federal que versa sobre Imposto Renda e foi expedido pela autoridade administrativa da Receita Federal estã 

compreendido no conceito de “legislação tributária” do CTN. 

Está coreto o que consta APENAS de 

(A) IelII. 

(B) II, IIIe Iv. 

(C) IlIe Iv. 

(D) IeIII. 

(E) Ile IV. 
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O Código Tributário Nacional (CTN) traz diversas regras sobre o crédito tributário e as hipóteses de suspensão, extinção e ex- 
clusão do crédito tributário, dispondo: 

I. 

II. 

III. 

IV. 

O depósito do montante integral do crédito tributário é uma hipótese de suspensão do crédito tributário. 

A exclusão do crédito tributário dispensa o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obrigação principal, 

de modo que uma pessoa jurídica que realize a venda de uma mercadoria, com isenção do imposto, estã dispensada da 

emissão de documento fiscal. 

O pagamento do tributo devido pelo contribuinte é uma das formas de extinção do crédito tributário. 

O parcelamento do crédito tributário é concedido na forma e condição estabelecidas em lei específica. 

Está correto o que consta APENAS de 

(A) 

(B) 

(6) 

(D) 

(E) 

I, II elIII. 

III e IV. 

I, IIIe IN. 

II e IV. 

IelI. 

  

Da acordo com o artigo 121 do CTN, o sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou 
penalidade pecuniária, podendo o sujeito passivo ser o contribuinte ou o responsável tributário. 

De acordo com o referido Código, o responsável tributário é aquele que: 

(A) 

(B) 

(C) 

(D) 

(E) 

sem revestir a condição de contribuinte, tenha obrigação que decorra de disposição expressa de lei complementar, como 
ocorre, por exemplo, com a indústria, que é responsável pelo IPI (imposto sobre produtos industrializados) ao promover a 

saida de produtos industrializados. 

tem relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato gerador, como, por exemplo, o produtor rural 

(proprietário de uma fazenda), que é responsável pelo imposto sobre propriedade territorial rural — ITR. 

tem relação pessoal e direta com a siluação que constitua o respectivo fato gerador, como, por exemplo, o adquirente de 

um imóvel, que é pessoalmente responsável pelos tributos relativos ao bem adquirido que não tenham sido quitados. 

sem revestir a condição de contribuinte, tenha obrigação que decorra de disposição expressa de lei, como, por exemplo, o 
adquirente de um imóvel, que é pessoalmente responsável pelos tributos relativos ao bem adquirido que não tenham sido 

quitados. 

tem relação pessoal e direta com a siluação que constitua o respectivo fato gerador, como, por exemplo, a pessoa jurídica 

em relação ao imposto de renda da pessoa jurídica. 
  

No Sistema Tributário Nacional brasileiro, a Constituição Federal de 1988 (CF) atribui a cada ente federativo competências espe- 
cíficas para criar e legislar sobre impostos. Portanto, a competência tributária para instituir impostos está dividida entre a União, 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. Sobre a competência tributária, as limitações constitucionais ao poder de tributar 

e a imunidade tributária, a CF dispõe: 

I. 

II. 

IV. 

É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios exigir ou instituir tributo sem lei que o estabeleça. 

O imposto de importação de produtos estrangeiros é de competência da União. 

É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios instituir impostos sobre o patrimônio, a renda ou os 

serviços, uns dos outros. 

O imposto sobre a propriedade de veículos automotores é de competência da União. 

Está coreto o que consta APENAS de 

(A) 

(B) 

(C) 

(D) 

(E) 

I, II elIII. 

III e IV. 

IelIII. 

II e IV. 

IelI. 
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54. De acordo com a disciplina estabelecida na Constituição Federal de 1988 e no Código Tributário Nacional (CTN), hã uma rela- 
ção estreita entre às institutos jurídicos do “tributo” e do “imposto”, de modo que tributo é 

(A) 

(B) 

(6) 

(D) 

(E) 

espécie e imposto é gênero, sendo que imposto é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se 

possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa 

plenamente vinculada, como ocorre, por exemplo, com a instituição e cobrança da laxa de coleta de lixo. 

gênero e imposto é espécie, sendo que imposto é o tributo que tem como fato gerador o exercício regular do poder de 

polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à 

sua disposição, como ocorre, por exemplo, com a cobrança do Imposto de Renda. 

espécie e imposto é gênero, sendo que imposto é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se 

possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa 

plenamente vinculada, como ocorre, por exemplo, com a instituição e cobrança do Imposto de Renda. 

gênero e imposto é espécie, sendo que imposto é o tributo cuja obrigação lem por fato gerador uma siluação independente 
de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte, como ocorre, por exemplo, com a instituição e cobrança 

da taxa de coleta de lixo. 

gênero e imposto é espécie, sendo que imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente 
de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte, como ocorre, por exemplo, com a instituição e cobrança 

do Imposto de Renda. 
  

De acordo com o Código Tributário Nacional (CTN), a verificação da ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, a 
determinação da matéria tributável, o cálculo do montante do tributo devido, a identificação do sujeito passivo e, sendo o caso, a 
proposição de aplicação da penalidade cabível, integram o procedimento denominado 

(A) 

(B) 

(6) 

(D) 

(E) 

lançamento tributário. 

isenção tributária. 

fiscalização. 

execução fiscal. 

inscrição em divida ativa. 
  

Direito Previdenciário 

O benefício de prestação continuada, firmado pela Lei nº 8. 742/1993, é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa 

(A) 

(B) 

(6) 

(D) 

(E) 

com deficiência ou ao idoso com 55 anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem 

de tê-la provida por sua família. 

sem deficiência ou ao idoso com 55 anos que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção, mas de tê-la 

provida por sua família. 

sem deficiência e ao idoso com 65 anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de 

tê-la provida por sua família. 

com deficiência e ao idoso com 65 anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem 

de tê-la provida por sua família. 

com deficiência e ao idoso com 65 anos ou menos que comprovem possuir meios de prover a própria manutenção ou de 

tê-la provida por sua família. 
  

À previdência social será organizada sob a forma do Regime Geral de Previdência Social, de caráter contributivo e de filiação 
obrigatória, observados critérios que preservem o equilibrio financeiro e atuarial, e atenderá, na forma da lei, a cobertura dos 

eventos de 

(A) 

(B) 

incapacidade temporária ou permanente para o trabalho e idade avançada, proteção à natalidade, especialmente à gestante; 
proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário; salário-família e auxilio-reclusão aos segurados de baixa 
renda; e pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes. 

incapacidade temporária ou permanente para o trabalho e idade avançada; proteção à maternidade, especialmente à 
gestante, proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário, salário-família e auxílio-reclusão para os 
dependentes dos segurados de baixa renda; e pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou 
companheiro e dependentes. 

incapacidade temporária ou permanente para o trabalho e idade avançada; proteção à maternidade, especialmente à gestante; 
proteção ao trabalhador em siluação de desemprego involuntário; saláriofamíilia e auxilio-reclusão para os dependentes dos 

segurados de baixa renda, e pensão por morte do segurado, homem ou mulher, apenas ao cônjuge ou companheiro. 

capacidade temporária ou permanente para o trabalho e idade avançada, proteção à matemidade, especialmente à 

gestante; proteção ao trabalhador em situação de desemprego voluntário ou involuntário, salário-família e auxílio-reclusão 
para 05 dependentes dos segurados de baixa renda; e pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou 
companheiro e dependentes. 

incapacidade temporária ou permanente para o trabalho & idade avançada; proteção à maternidade, especialmente à 
gestante, proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário; salário-família e auxilio-reclusão para os 
dependentes dos segurados de qualquer renda, e pensão por morte do dependente, homem ou mulher, ao cônjuge ou 

companheiro e dependentes. 
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58. Com base na Lei Complementar nº 109/2001, as entidades de previdência complementar 

(A) 

(B) 

(C) 

(D) 

(E) 

constituirão reservas lécnicas, provisões e fundos, de conformidade com os critérios e normas fixados pelo órgão 

regulador e fiscalizador, mas não aplicarão os recursos correspondentes conforme diretrizes estabelecidas pelo Conselho 

Monetário Nacional, sendo vedado o estabelecimento de aplicações compulsórias ou limites minimos de aplicação. 

não constituirão reservas lécnicas, provisões e fundos, de conformidade com os critérios e normas fixados pelo órgão 

regulador e fiscalizador e não aplicarão os recursos correspondentes conforme diretrizes estabelecidas pelo Conselho 
Monetário Nacional, sendo vedado o estabelecimento de aplicações compulsórias ou limites minimos de aplicação. 

constituirão reservas lécnicas, provisões e fundos, de conformidade com os critérios e normas fixados pelo órgão 

regulador e fiscalizador e aplicarão os recursos correspondentes conforme diretrizes estabelecidas pelo Conselho 
Monetário Nacional, sendo permitido o estabelecimento de aplicações compulsórias ou limites mínimos de aplicação. 

não constituirão reservas técnicas, provisões e fundos, de conformidade com os critérios e normas fixados pelo órgão 

regulador e fiscalizador, mas aplicarão os recursos correspondentes conforme diretrizes estabelecidas pelo Conselho 

Monetário Nacional, sendo permitido o estabelecimento de aplicações compulsórias ou limites mínimos de aplicação. 

constituirão reservas técnicas, provisões e fundos, de conformidade com os critérios e normas fixados pelo órgão 
regulador e fiscalizador e aplicarão os recursos correspondentes conforme diretrizes estabelecidas pelo Conselho 

Monetário Nacional, sendo vedado o estabelecimento de aplicações compulsórias ou limites minimos de aplicação. 
  

59. Segundo a Lei nº 8.212/1991, além das contribuições provenientes do faturamento ou receita e do lucro, a contribuição a cargo 
da empresa, destinada à Seguridade Social, é de 20% sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer 
título, durante o mês aos segurados empregados e 

(A) 

(8) 

(€) 

(D) 

(E) 

trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive 
as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades & os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos 
serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei 
ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. 

facultativos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, a depender da sua forma, inclusive as gorjetas, 05 

ganhos eventuais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços 
efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do 
contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. 

trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o capital investido, qualquer que seja a sua forma, 

inclusive as gorjetas, mas com exceção dos ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de 
reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de 
serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença nor- 
mativa. 

trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o capital investido, qualquer que seja a sua forma, 

inclusive as gorjetas, os ganhos eventuais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, 
quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos ter- 
mos da lei ou do contrato, não se aplicando os termos de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença norma- 
tiva. 

trabalhadores avulsos que lhe prestem serviço, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive os 
ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, exceto as gorjetas, quer pelos 
serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou 

do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. 
  

50. De acordo com a Lei n29.717/1998, os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal deverão ser organizados e baseados em 

normas gerais de 

(A) 

(8) 

(6) 

(D) 

(E) 

contabilidade e atuária, de modo a garantir o seu equilibrio financeiro e atuarial, observando critérios para realização de 
avaliação aluarial inicial e em cada balanço com parâmetros gerais para a organização e revisão apenas do plano de 
benefícios, além de observar o financiamento mediante recursos provenientes somente dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios e das contribuições do pessoal civil e militar, ativo, inativo e dos pensionistas, para Os seus respectivos regimes. 

governança e aluária, de modo a garantir o seu equilibrio financeiro e atuarial, observando critérios para realização de 
avaliação atuarial inicial & em cada balanço com parâmetros gerais para a organização e revisão do plano de custeio e bene- 
ficios, além de observar o financiamento mediante recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios e das contribuições apenas do pessoal civil e militar ativo e dos pensionistas, para os seus respectivos regimes. 

governança e atuária, de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, observando critérios para realização de 
avaliação atuarial final e em alguns balanços com parâmetros gerais para a organização e revisão do plano de custeio & 
beneficios, além de observar o financiamento mediante recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios e das contribuições do pessoal civil e militar, ativo, inalivo e dos pensionistas, para os seus respectivos 

regimes. 

contabilidade e atuária, de modo a garantir o seu equilibrio financeiro e atuarial, observando critérios para realização de 
avaliação atuarial inicial & em cada balanço com parâmetros gerais para a organização e revisão do plano de custeio e bene- 
fícios, além de observar o financiamento mediante recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios & das contribuições do pessoal civil e militar, ativo, inativo e dos pensionistas, para 05 seus respeclivos re- 
gimes. 

contabilidade e atuária, de modo a garantir o seu equilibrio financeiro e atuarial, observando critérios para realização de 
avaliação atuarial inicial e em cada balanço com parâmetros divergentes para a organização e revisão apenas do plano de 
custeio, além de observar o financiamento mediante recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios e das contribuições do pessoal civil e militar, ativo, inativo e dos pensionistas, para Os seus respectivos regimes. 
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DISCURSIVA-ESTUDO DE CASO 

Instruções Gerais: 

Conforme Edital publicado, Capitulo 10: ifens 10.2 À Prova Discursiva-Estudo de Caso constará de 02 (duas) questões práticas, para as quais O 

candidato deverá apresentar, por escrito, as soluções. [.. J10.8 Será atribuida nota ZERO à Prova Discursiva-Estudo de Caso nos seguintes casos: 

10.8.1 fugir ao tema proposto; 10. 8.2 apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soilas ou 

em versos) ou qualquer fragmento de fexio escrito fora do local apropriado; 10.8.3 for assinada fora do local apropriado; 108.4 apresentar qualquer 

sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; 10. 8.5 estiver em branco; 10.8.6 apresentar letra degivel e/ou incompreensível; 

10.8. 7 não atender aos requisitos definidos na grade de correção máscara de critérios definidos pela Banca Examinadora. 10.9 Respostas que apre- 

sentarem trechos reproduzidos de textos já divulgados em fontes de acesso público a que a Banca Examinadora tenha acesso, ou que apresentem 

cópia de trecho dos textos motivadores, de questões ou textos da prova objetiva, poderão ser penalizadas com redução drástica da nota. [...]i0 17 Na 

Prova Discursiva-Estudo de Caso, deverá ser rigorosamente observado o limite máximo de 30 (trinta) linhas para cada questão, sob pena de perda 

de pontos a serem atribuídos ao Estudo de Caso. 10 12 A falha para rascunho no Cademo de Provas é de preenchimento facultativo. Em hipótese 

alguma o rascunho elaborado pelo candidato será considerado na correção da Prova Discursiva-Estudo de Caso pela Banca Examinadora 10.13 

Eventuais marcações nos enunciados das questões, que não excedam a palavras sublinhadas ou circuladas, não trarão prejuizo à correção da prova. 

QUESTÃO 1 — DIREITO CIVIL 

Rogério deu em hipoteca à Caixa Econômica Federal (CEF) um imóvel de sua propriedade em garantia de uma divida para com ela, 

estipulando-se o pacto comissório para o caso de inadimplemento. Posteriormente, Rogério vendeu esse mesmo imóvel a Rafael, 

Porém, como Rogério não pagou a divida no vencimento, a CEF ajuizou uma ação contra si requerendo o cumprimento do pacto 
comissório. Nela, Rogério, argumentou que não teria como honrar o pacto comissório porque vendeu o imóvel a Rafael, que, por sua 

vez, deu-o em nova hipoteca em favor de Giovana. 

Isto considerado, atenda ao que se pede, respondendo justificadamente. 

a. Oque é o pacto comissório? A hipoteca o admite, de acordo com o que dispõe o Código Civil? 

b. O que significa dizer que a CEF tem direito de sequela? Tal direito impedia que Rogério alienasse o imóvel a Rafael? 

c. O que são os direitos de excussão e de preferência do credor hipotecário? Tais direitos impediam que Rafael constituisse nova hipo- 

teca em favor de Giovana? 

d. À compra e venda firmada entre Rogério e Rafael é um contrato consensual ou real? 
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QUESTÃO 2 - DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a 
assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. Sobre esse assunto e nos termos dos arts. 201 e 202 da 
Constituição Federal de 1988, responda fundamentadamente: 

a. Por que é assegurado o reajustamento dos benefícios da Previdência Social, sob a forma do Regime Geral de Previdência Social? 

  

b. O benefício da Previdência Social, sob a forma do Regime Geral de Previdência Social, que substitui 0 salário de contribuição ou o 
rendimento do trabalho do segurado, pode ter valor mensal inferior ao salário-mínimo? 

ce. No regime de previdência privada, o aporte de recursos à entidade de previdência privada pela União, Estados, Distrito Federal e 

Municipios, suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e outras entidades públicas é 

permitido ou não? 

d. No regime de previdência privada, as contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais previstas nos estatu- 
tos, regulamentos e planos de benefícios das entidades de previdência privada integram o contrato de trabalho dos participantes? 
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